
                                          

Boletim Nugepnac no 30 Ano 2022                                       Goiânia, 17 de junho de 2022.

Prezados(as) Senhores(as)

Seguem as principais informações sobre demandas repetitivas e recursos com repercussão

geral referentes a primeira quinzena do mês de junho de 2022 e remanescentes.

Sinopse                                                                    

STJ

1.  O  bloqueio  de  ativos  financeiros  do  executado  via  sistema  BACENJUD,  em caso  de

concessão  de  parcelamento  fiscal,  seguirá  a  seguinte  orientação:  (i)  será  levantado  o

bloqueio  se  a  concessão  é  anterior  à  constrição;  e  (ii)  fica  mantido  o  bloqueio  se  a

concessão  ocorre  em  momento  posterior  à  constrição,  ressalvada,  nessa  hipótese,  a

possibilidade excepcional de substituição da penhora online por fiança bancária ou seguro

garantia, diante das peculiaridades do caso concreto, mediante comprovação irrefutável, a

cargo do executado, da necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade;

2.  Tratando-se  de  medicamento  não  incluído  nas  políticas  públicas,  mas  devidamente

registrado na ANVISA, analisar se compete ao autor a faculdade de eleger contra quem

pretende  demandar,  em  face  da  responsabilidade  solidária  dos  entes  federados  na

prestação de saúde, e, em consequência, examinar se é indevida a inclusão da União no

polo passivo da demanda, seja por ato de ofício, seja por intimação da parte para emendar

a inicial, sem prévia consulta à Justiça Federal;

3. É indevida a cobrança promovida por concessionária de rodovia, em face de autarquia

prestadora de serviços de saneamento básico, pelo uso da faixa de domínio da via pública

concedida;

4. A apresentação de resultado negativo em exame toxicológico de larga janela de detecção

é  obrigatória  para  a  habilitação  e  a  renovação  da  Carteira  Nacional  de  Habilitação  do

motorista autônomo de transporte coletivo escolar,  nos termos do art.  148-A da Lei  n.

9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro);
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5. Interposto recurso contra a decisão de primeiro grau administrativo que confirma a pena

de multa imposta pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP,

os  juros  e  a  multa  moratórios  fluirão  a  partir  do  fim  do  prazo  de  trinta  dias  para  o

pagamento do débito, contados da decisão administrativa definitiva, nos termos da Lei n.

9.847/1999;

6. É constitucional a inclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS

na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta – CPRB.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

1. Acórdão Publicado  – TEMA 1012/STJ – REsp 1.756.406/PA, REsp 1.703.535/PA

e REsp 1.696.270/MG

Tese firmada: “O bloqueio de ativos financeiros do executado via sistema BACENJUD, em

caso de concessão de parcelamento fiscal, seguirá a seguinte orientação: (i) será levantado

o bloqueio  se  a  concessão é  anterior  à  constrição;  e (ii)  fica  mantido  o bloqueio  se a

concessão  ocorre  em  momento  posterior  à  constrição,  ressalvada,  nessa  hipótese,  a

possibilidade excepcional de substituição da penhora online por fiança bancária ou seguro

garantia, diante das peculiaridades do caso concreto, mediante comprovação irrefutável, a

cargo do executado, da necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade.”

Data da publicação: 14/06/2022.

2. Admissão  –  IAC  TEMA 14/STJ – IAC n.  CC 187.276/RS, CC 187.533/SC e CC

188.002/SC 

Não há determinação  de suspensão nacional  dos processos pendentes,  individuais  ou

coletivos, que versem sobre a questão. (acórdão publicado no DJe de 13/6/2022) 

Questão  submetida  a  julgamento:  “Tratando-se  de  medicamento  não  incluído  nas

políticas públicas, mas devidamente registrado na ANVISA, analisar se compete ao autor a

faculdade de eleger contra quem pretende demandar, em face da responsabilidade solidária

dos entes federados na prestação de saúde, e, em consequência, examinar se é indevida a
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inclusão da União no polo passivo da demanda, seja por ato de ofício, seja por intimação da

parte para emendar a inicial, sem prévia consulta à Justiça Federal.”

Data da admissão: 13/06/2022.

3. Acórdão Publicado – IAC 08/STJ – REsp 1.817.302/SP

Tese fixada: “É indevida a cobrança promovida por concessionária de rodovia, em face de

autarquia prestadora de serviços de saneamento básico, pelo uso da faixa de domínio da via

pública concedida.”

Data da publicação: 15/06/2022.

4. Acórdão Publicado – IAC 09/STJ – REsp 1.834.896/PE

Tese fixada: “A apresentação de resultado negativo em exame toxicológico de larga janela

de  detecção  é  obrigatória  para  a  habilitação  e  a  renovação  da  Carteira  Nacional  de

Habilitação do motorista autônomo de transporte coletivo escolar, nos termos do art. 148-A

da Lei n. 9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro).”

Data da publicação: 15/06/2022.

5. Acórdão Publicado – IAC 11/STJ – REsp 1.830.327/SC 

Tese fixada: “Interposto recurso contra a decisão de primeiro grau administrativo  que

confirma  a  pena  de  multa  imposta  pela  Agência  Nacional  do  Petróleo,  Gás  Natural  e

Biocombustíveis - ANP, os juros e a multa moratórios fluirão a partir do fim do prazo de

trinta dias para o pagamento do débito, contados da decisão administrativa definitiva, nos

termos da Lei n. 9.847/1999.”

Data da publicação: 15/06/2022.

6. Trânsito em Julgado  – TEMA 994/STJ – REsp 1.638.772/SC. 

Tese firmada: “É constitucional a inclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e

Serviços - ICMS na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta –

CPRB.”

Data do trânsito: 07/06/2022.
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      Para receber este boletim via WhatsApp, basta enviar a solicitação para (62) 3216-

2487. 

Sugestões e críticas: nugepnac@tjgo.jus.br                   Siga-nos: @nugepnac_tjgo

REALIZAÇÃO:

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Comissão Gestora de Precedentes sob a Presidência do Desembargador Wilson Safatle Faiad

NUGEPNAC – Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Núcleo de Ações Coletivas.
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